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Atuação profissional e percepções sobre a 
temática biblioteca prisional: o discente em 
Biblioteconomia da UFF, UFRJ e UNIRIO em 
foco 
Renata Figueiredo dos Santos 
Dayanne da Silva Prudencio 
Procurou verificar se os estudantes dos cursos de Biblioteconomia 
de Bacharelado e Licenciatura da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ), Universidade Federal Fluminense (UFF) e 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) 
possuem interesse de atuação em bibliotecas prisionais. Pesquisa 
de natureza bibliográfica e de campo, exploratória-descritiva, e, do 
ponto de vista da análise dos dados e demonstração dos 
resultados, com abordagem qualitativa e quantitativa. Conclui que 
os estudantes têm conhecimento superficial sobre o tema, têm 
frequentado eventos sobre o mesmo e gostariam de atuar em 
projetos e ações de engajamento para promoção da temática. 
Igualmente apresenta que a maioria não tem interesse em atuar 
em bibliotecas do sistema prisional. 
Palavras-chave: Biblioteca prisional. Bibliotecário prisional. 
 
Professional activity and perceptions on the 
theme prison library: the librarianship student 
of UFF, UFRJ AND UNIRIO in focus 
This study aimed to verify if future librarians, Librarianship 
courses graduates at the Federal University of Rio de Janeiro 
(UFRJ), Fluminense Federal University (UFF) and Federal 
University of State of Rio de Janeiro (UNIRIO) have interest in 
prison libraries. Search of bibliographic and field nature (as to 
the source of data collection), exploratory (as to its goal), and, 
from the point of view of data analysis and the results report, 
with qualitative and quantitative approach. Concludes that 
students have superficial knowledge about the subject, have 
attended events about the same and would like to work on 
projects and actions of engagement for thematic promotion, that 
most have no interest in working in the prison system libraries.   
Keywords: Prision library. Prision librarian. 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1 INTRODUÇÃO 
A pesquisa relatada investigou se os estudantes dos cursos de Bacharelado e 
Licenciatura em Biblioteconomia da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
(UNIRIO), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e da Universidade Federal 
Fluminense (UFF) tem interesse em atuar em bibliotecas do sistema prisional, bem 
como, quais as percepções deles sobre esta atuação. 
A revisão de literatura empreendida para este estudo revelou que existem 
poucos relatos sobre essa atuação em eventos científicos e na literatura, outrossim, há 
pouco debate sobre esta temática nos cursos de graduação. Desta forma, nossa 
hipótese é que embora os profissionais reconheçam a importância da ocupação deste 
campo, o consideram menos atrativo, se comparado a outros do espectro possível de 
atuação, assim como, não se consideram bem capacitados para a práxis profissional do 
setor.  
Foi verificado que existem diversas terminologias na literatura para o termo 
biblioteca prisional, tais como: “biblioteca prisional’, “biblioteca carcerária” ou “biblioteca 
do sistema prisional”. Embora haja esta diversidade terminológica, observa-se que 
todos indicam a mesma finalidade, ou seja, caracterizam o espaço como um tipo de 
biblioteca pertencente ao sistema penitenciário.  
Carvalho (2009) define biblioteca prisional como uma biblioteca que atende a 
um público restrito e diferenciado que se encontram em estabelecimentos 
penitenciários, vivendo sob limitações concretas, no caso, o aprisionamento. No 
entanto, o que pode se identificar é que os acervos dessas bibliotecas são 
semelhantes aos das demais bibliotecas, compostos geralmente por livros didáticos e 
revistas.  
Targino (1997, p. 28) ao discutir o conceito da práxis profissional indica que: 
Toda e qualquer prática profissional só se transforma em práxis profissional 
quando assume função social. A práxis profissional é sempre expressão da 
práxis humana, mas não é a própria práxis. À práxis profissional compete um 
papel revolucionário social: uma classe particular luta para emancipar a 
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sociedade como um todo, não obstante a estratificação social, mais ou 
menos violenta, presente na tessitura societal.  
Se por um lado é no mundo do trabalho que as chamadas práxis profissionais 
são desenvolvidas, por outro, são as transformações oriundas nestes ambientes, tais 
como especialização e fragmentação do conhecimento, divisão do trabalho e 
desenvolvimento de novos mercados consumidores, que irão ocasionar novos 
ambientes profissionais que por sua vez irão demandar o aperfeiçoamento de 
competências, habilidades e atitudes, e em última instância, das práxis profissionais. 
Ao mesmo tempo é necessário que ocorra consonância entre a formação e a 
atuação profissional. Sobre isso Alves e Davok (2009, p. 316) indicam que: “É certo 
que para haver mudanças no desempenho profissional do bibliotecário, é preciso 
mudar o perfil dele na sua formação.” 
No entanto, muitas vezes, é o mundo do trabalho que irá suscitar questões, 
reflexões e demandas que irão afetar e alterar a prática e arquitetura pedagógica 
prevista na academia. E, com a biblioteca prisional foi assim, sua regulamentação é 
prevista na Lei nº 7.210 de 11 de julho de 1984, conhecida por Lei de Execução 
Penal ou LEP (BRASIL, 1984) e torna obrigatória a presença de bibliotecas em toda e 
qualquer prisão. O art. 21 do referido normativo orienta que as bibliotecas serão de 
uso de todas as categorias de reclusos e devem ser providas de livros instrutivos, 
recreativos e didáticos. Já no artigo 21-A, inciso IV, é indicado que o censo 
penitenciário deverá apurar a existência de bibliotecas e as condições de seu acervo. 
Portanto, a existência e funcionamento da biblioteca prisional não representa uma 
política assistencialista, mas um direito. 
Silva a partir da leitura de Foucault indica que 
Os presidiários são seres humanos como todos nós e não merecem, 
qualquer tipo de punição que vá acarretar danos físicos ou psicológicos. 
Pelo contrário, devem ser incentivados por programas de educação, leitura e 
oficinas para que eles consigam mudar o comportamento que os levou a 
prisão e ter esperança de dias melhores. (FOUCAULT, 1987 apud SILVA, 
2011, p.18). 
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Da mesma forma que Silva (2011) argumenta da importância de programas 
para os presidiários, existe uma lei que instituiu a Política Nacional do Livro no Brasil, a 
Lei nº 10.753 de 30 de outubro de 2003, reforçando a posição da leitura e do leitor. 
Esta lei em seu art. 1º, inciso I, assegura ao cidadão o pleno exercício do direito de 
acesso e uso do livro, bem como no inciso X, visa instalar e ampliar no País livrarias, 
bibliotecas e pontos de venda de livro. 
Neste mesmo sentido, Trindade aponta que:  
A biblioteca prisional adquire relevância no espaço penitenciário, oferecendo 
aos presos informação útil, apresentando a oportunidade de aperfeiçoarem 
habilidades literárias, de atingirem os seus interesses culturais e de 
aprendizado, abrindo, com isso, uma janela para o mundo exterior. 
(TRINDADE, 2009, p. 47). 
O último Censo do Sistema Penitenciário datado de 2016 indicava que existiam 
no Brasil 1.456 estabelecimentos penais, conceituados como “[...] todos aqueles 
utilizados pela Justiça com a finalidade de alojar pessoas presas”. No entanto, existem 
apenas 626 bibliotecas, ou seja, há um grande déficit e os cortes orçamentários que o 
País enfrenta sugere que poucos avanços serão feitos neste sentido.  
Outro problema revelado pelo Censo do Sistema Penitenciário realizado pelo 
Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) por meio do INFOPEN - sistema de 
informações estatísticas do sistema penitenciário brasileiro - diz respeito à baixa 
escolarização dos apenados.  
De acordo com dados de 2016, 17,75% da população prisional brasileira 
ainda não havia cursado o ensino médio, tendo concluído, no máximo, o ensino 
fundamental. Entre a população que se encontrava no ensino médio, tendo concluído 
ou não esta etapa da educação formal, eram 24%. Apenas 12% da população 
prisional no Brasil estava envolvida em algum tipo de atividade educacional, entre 
aquelas de ensino escolar e atividades complementares. Em relação às atividades 
complementares, apenas 2% da população prisional total do País encontrava-se 
envolvida em atividades de remição pela leitura ou pelo esporte e demais atividades 
educacionais complementares.  
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Estes dados sugerem que a política de encarceramento brasileira tem optado 
por um caráter mais punitivo do que educativo, bem como, que as desigualdades 
sociais extramuros das prisões se repetem ou são ainda mais agravada no interior do 
sistema penitenciário. Isso porque os encarcerados muitas vezes ficam sem atividades, 
já que a maioria das unidades prisionais não possuem capacidade de ocupá-los 
como, por exemplo, com a instituição de bibliotecas. (VIANA, 2012). 
A biblioteca prisional, por ser um espaço regulamentado de atuação 
profissional, tem como obrigatoriedade, prevista na Lei nº 9.674, de 1998, a 
necessidade de supervisão e atuação de um bibliotecário. Sendo assim, as 1.456 
potenciais bibliotecas prisionais brasileiras também deveriam ser consideradas um 
importante ambiente profissional para empregabilidade de bibliotecários. 
É importante evidenciar que nos últimos 10 anos tem-se observado esforços em 
ampliar esta pauta em eventos envolvendo a comunidade biblioteconômica e a 
sociedade civil, como, por exemplo, no III Seminário Diálogos Biblioo, cujo tema: 
Remição de pena e ressocialização de presos: o papel da biblioteca neste processo, 
ocorrido na Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro em 2017 e no XXVII 
Congresso Brasileiro de Biblioteconomia, Documentação e Ciência da Informação 
(CBBD), ocorrido na cidade de Fortaleza, Ceará em 2017, com o tema: Objetivos para o 
desenvolvimento sustentável das Nações Unidas: como as bibliotecas podem contribuir 
com a implementação da Agenda 2030. Neste segundo evento as bibliotecas prisionais 
tiveram destaque em dois momentos: em uma mesa redonda e em um workshop, cujo 
tema foi acerca dos livros intramuros prisionais na rotina dos presos. 
Entretanto, o presente estudo indica que é necessário ampliar ainda mais este 
debate e acionar os diversos setores envolvidos, tais como: a universidade – por 
intermédio de seus cursos de graduação em Biblioteconomia – a sociedade e os 
bibliotecários. Sob esta perspectiva, idealizou-se, com este estudo, construir respostas 
à seguinte questão: Como o futuro bibliotecário encara a atuação profissional em 
bibliotecas prisionais?  
2 METODOLOGIA 
O presente trabalho teve como objetivo geral identificar se os atuais estudantes 
dos cursos de Bacharelado e Licenciatura em Biblioteconomia da Universidade Federal 
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do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e da Universidade Federal Fluminense (UFF) têm interesse em atuar em 
bibliotecas do sistema prisional, bem como, quais são as percepções deles sobre esta 
atuação, a partir de um questionário aplicado.  
Para alcançar tal objetivo foi necessário verificar constituir alguns objetivos 
específicos, tais como: 
• verificar se os futuros bibliotecários conhecem a temática da biblioteca 
prisional;  
• averiguar se tal temática tem sido tratada nos cursos de Biblioteconomia e 
também o nível de engajamento dos futuros profissionais na popularização da temática 
e causa;  
• discutir a importância da biblioteca prisional e sugerira ampliação do debate 
na literatura e nos fóruns profissionais entorno do assunto. 
A pesquisa se caracteriza como sendo de caráter bibliográfica e de campo 
(quanto à fonte de coleta dos dados), exploratória-descritiva (quanto ao seu objetivo), 
e, do ponto de vista da análise dos dados e demonstração dos resultados com 
abordagem qualitativa e quantitativa. 
As bases teóricas deste estudo foram construídas por meio de revisão de 
literatura, com auxílio de bibliografias e fontes secundárias, como: livros, matérias de 
jornais, blogs, artigos científicos e legislação, sendo recuperados na Base de Dados de 
Periódicos em Ciência da Informação (BRAPCI), Scientific Electronic Library Online 
(SCIELO), Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) e Portal de Legislação do 
Senado Federal.  
Nestas bases os argumentos de pesquisa adotados foram: Biblioteca prisional, 
Biblioteca em prisões, Bibliotecário prisional, Bibliotecário e prisão, Bibliotecário de prisões, 
Bibliotecário e penitenciária; Biblioteca carcerária, Bibliotecas de cárceres, Bibliotecas de 
centros penitenciários, Bibliotecas de penitenciárias e Bibliotecas para presos.  
Evidencia-se a falta de estudos provenientes da área de Biblioteconomia e/ou 
Ciência da Informação interessados em averiguar se os estudantes de Biblioteconomia 
estão sendo preparados para atuar também em estabelecimentos prisionais e igualmente 
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a escassez de documentos que tratem especificamente dos benefícios da biblioteca 
prisional e, especificamente, sobre a atuação do bibliotecário no sistema prisional.  
O ponto de partida para a pesquisa foi baseado na percepção de que 
estudantes de Biblioteconomia possuem pouco conhecimento acerca de bibliotecas 
prisionais bem como da pouca divulgação ou estudos acerca da atuação profissional 
de bibliotecários no sistema prisional brasileiro.  
A pesquisa de campo foi realizada junto aos estudantes de bacharelado e 
licenciatura em Biblioteconomia da Universidade Federal Fluminense (UFF), 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e Universidade Federal do Estado do 
Rio de Janeiro (UNIRIO) a partir de aplicação de questionário com 22 questões abertas 
e fechadas, objetivando analisar o conhecimento e posicionamento dos estudantes 
acerca do tema.  
O questionário foi criado a partir da plataforma Google Forms e disponibilizado 
aos possíveis respondentes via postagem direta em grupos privados de alunos dessas 
universidades na rede social Facebook. Os três grupos nos quais o instrumento foi 
aplicado são: Agitando a Unibib - destinado aos alunos da UNIRIO; Biblioteconomia e 
Gestão de Unidade de Informação–UFRJ, destinado aos alunos da UFRJ e 
Biblioteconomia UFF, destinado aos alunos da UFF. Juntos estes grupos reuniam 5.214 
alunos até o dia 20 de maio 2018. 
As perguntas abertas do questionário atendiam interesses de percepção sobre 
a atuação em bibliotecas prisionais. Já as questões fechadas permitiam obter um 
painel sobre a discussão do tema e contato com a temática ao longo do curso. 
Ambas foram desenvolvidas a partir de lacunas observadas na literatura, bem como, a 
partir de reflexões realizadas após a participação em eventos sobre a temática. 
 Aplicou-se este instrumento aos alunos indicados buscando explorar, ainda 
que de forma sucinta, como o futuro bibliotecário encara a atuação profissional em 
bibliotecas prisionais. Ademais, investigou-se seu conhecimento sobre a temática 
biblioteca prisional, seu interesse em atuar neste ambiente e, por último, se durante o 
seu curso a temática foi/é discutida em disciplina ou tópico. 
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Do ponto de vista da análise dos dados e demonstração dos resultados tem-
se uma abordagem quantitativa e qualitativa. Para analisar os dados coletados as 
questões foram categorizadas em três blocos, a saber: identificação da população; 
verificação se o tema foi/é tratado durante o curso de graduação e percepções sobre 
a atuação profissional em bibliotecas prisionais. 
Para tabulação dos dados as respostas foram exportadas do Google Forms 
para o formato Excel e as respostas discursivas para o formato Word.  
Para a análise das questões que admitiam respostas discursivas foi selecionada 
a técnica análise de conteúdo, definida por Vergara (2013, p. 15) como “[...] uma 
técnica para o tratamento de dados que visa a identificar o que está sendo dito a 
respeito de determinado tema”. 
3 SISTEMA PRISIONAL NO BRASIL E O PAPEL RESSOCIALIZADOR 
O primeiro registro de uma organização prisional no Brasil é de 1551. Quando 
segundo Macri e Salazar (2005, p. 53) “[...] os criminosos eram recolhidos nas Câmaras 
Municipais em celas separadas por grades e mantinham contato com transeuntes”. 
Somente em 1769 o primeiro estabelecimento prisional foi construído. Tal 
instituição foi denominada de Casa de Correção do Rio de Janeiro ou Casa de 
Correção da Corte, sendo ao ar livre, onde os apenados eram misturados, tinham seus 
pés presos a correntes, militares faziam a segurança e, quando necessário, se reprimia 
com chicotes. (ARAUJO, 2009). 
Em 1830, o primeiro Código Criminal Brasileiro introduziu a pena de prisão no 
Brasil. No entanto, o normativo não especificava como esta deveria ser aplicada. 
deixando, portanto, a cargo de cada governo a escolha do tipo e seus regulamentos. 
(ARAUJO, 2009). 
Segundo Trindade (2009), os presídios brasileiros se transformaram em 
“depósitos” de preso, o descaso com esta população é drasticamente perceptível, 
verificando que a Lei nº 7.210, de 1984 (BRASIL, 1984) não é cumprida ou é 
cumprida parcialmente. Ou seja, as ações de assistência previstas no art. 10 da 
mesma lei são pouco praticadas. Ademais, as prisões passam por superlotações, 
muitas das vezes o apenado é transferido para outro estado dificultando seu contato 
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com a família e a taxa de empregabilidade após passagem pelo sistema prisional é 
baixa. (MELO, DELMAS, 2017). 
A LEP estabelece os preceitos legais a respeito de sentenças ou decisões 
criminais e oferecer condições harmônicas para bem-estar do sentenciado e do 
internado. Ela estabelece em seu art. 10 que é dever do Estado a reinserção social do 
preso, a prevenção contra a reincidência e a assistência necessária para que esta 
reinclusão seja efetivada, através de assistência prevista no art. 11, ou seja: “assistência 
dos tipos: I - material; II - à saúde; III -jurídica; IV - educacional; V - social; VI – 
religiosa”. (BRASIL, 1984). A assistência educacional está detalhada no art. 21.  
Trindade (2009) aponta ainda que o Brasil possui um dos piores sistemas 
prisionais do mundo, onde prevalece a cultura do “salve-se quem puder” diante de 
precárias condições de higiene, alimentação, segurança, educação e trabalho.  
De acordo com Silva Júnior (2015) todo o sistema e todas as políticas 
penitenciárias devem estar voltados a esse fim: ressocializar o condenado para que 
retorne à sociedade em condições de conviver sem praticar novos delitos. 
Segundo Trindade (2009) ressocializar é ensinar o indivíduo para que 
compreenda seus direitos e deveres na sociedade e sua importância frente a ela, por 
meio da educação será possivel atingir este objetivo.  
No entanto, a tão sonhada prática de ressocialização é um fenômeno 
complexo, com múltiplos elementos articulados e que demanda esforços do detento, 
da sociedade, dos órgãos públicos e privados.  
Colocadas tais questões, a próxima seção apontará como as bibliotecas 
prisionais podem colaborar na tarefa de ressocialização e em muitas outras e, 
sobretudo, como sua operacionalização é um atendimento legal previsto na LEP e, 
portanto, não figura como atividade assistencialista. 
4 BIBLIOTECAS PRISIONAIS 
A implantação de bibliotecas em estabelecimentos prisionais apresenta-se 
como uma importante alternativa para a inserção dos indivíduos encarcerados na 
sociedade. Ela oferece meios para que eles ocupem a mente em uma atividade 
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prazerosa, despertando-os para o aprendizado, hábito da leitura, enriquecimento 
cultural e social. Registros mostram que por volta do século XIX começaram a surgir 
os primeiros programas de leitura nas prisões, conforme demonstra Perez-Pulido 
(1997 apud JOHN, 2004, p. 55): 
O início dos programas de leitura nas prisões ocorreu em 1870, a partir 
do Congresso Nacional de Prisões, em Cincinatti, nos Estados Unidos. 
Conforme a autora, ― a partir desse momento, a educação passa a ser 
uma parte integral das técnicas de reabilitação e inserção dos detentos. A 
autora descreve ainda que em 1915 a American Library Association 
(ALA) lançou as primeiras normas para bibliotecas em prisões 
americanas, normas que foram atualizadas em 1981 definindo o serviço 
bibliotecário das prisões como um suporte e uma oportunidade para o 
programa total de reabilitação. 
No Brasil, a biblioteca prisional é um direito legal do preso, previsto na Lei nº 
7.210 de 11 de julho de 1984 (BRASIL, 1984), onde todos estes direitos devem ser 
cumpridos e dando a devida assistência ao preso, conforme analisa-se a seguir: 
Art. 21. Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada 
estabelecimento de uma biblioteca, para uso de todas as categorias de 
reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos. 
Art. 21-A. O censo penitenciário deverá apurar:    
[…] 
IV - a existência de bibliotecas e as condições de seu acervo; (BRASIL, 
1984) 
Desta forma, este estudo entende que o preconizado no art. 21 se desenvolve 
como objeto dessa pesquisa e apresentar-se-á a operacionalização, meandros e 
dilemas que levam à rara reintegração do preso.  
Para cumprir seu objetivo as bibliotecas prisionais devem atuar em atividades 
de acesso à informação, letramento informacional e práticas de desenvolvimento 
humanístico. De modo geral, tais categorias se desenvolvem com maior ênfase nas 
atividades de acesso a informação e no acesso à leitura. 
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De acordo com Trindade (2009) as bibliotecas prisionais são instituições 
imprescindíveis ao suporte educacional, social e cultural do apenado. O autor assinala 
a importância e papel da Federação Internacional de Associações de Bibliotecas e 
Instituições (IFLA) como o principal órgão interessado e que se ocupa em definir as 
diretrizes para o estabelecimento e funcionamento de bibliotecas no âmbito prisional.  
Tais diretrizes servem à criação de políticas públicas que orientem as práticas 
de leitura, educação e acesso à informação ocorridas no âmbito de bibliotecas do 
sistema prisional.  
De modo indicativo a IFLA (2007) sugere que as instalações das bibliotecas no 
ambiente prisional sigam os mesmos critérios e modelos das bibliotecas públicas. 
Especificamente no que tange à infraestrutura, atividades e estrutura organizacional, o 
órgão recomenda a instalação de: centro de referência com mesa e ficheiros; busca 
de referências; oficina da biblioteca; área administrativa para o processamento técnico 
e onde deve-se colocar os computadores, estantes, armários, mesas e etc.; estantes 
para os materiais da biblioteca (livros, revistas, periódicos, materiais audiovisuais); área 
de exibição para livros e materiais de exposição; mesas e salas de leitura; 
computadores para os usuários e área para atividades em grupo. (IFLA, 2007, p. 8, 
tradução nossa). 
No entanto, o que se verifica na prática são bibliotecas mal instaladas, quase 
sempre funcionando em espaços mínimos e improvisados. Sendo assim, infelizmente 
muitas operam como salas de depósito de documentos ou coleções de doações 
inadequadas aos objetivos a que se propõe. (MARTINS, 2002; TRINDADE, 2009). 
Lindemann (2016) descreve algumas particularidades do ambiente arquitetônico 
de uma biblioteca prisional, por exemplo: as estantes devem ser encostadas nas 
paredes, não podendo ser dispostas paralelamente e, consequentemente, formando 
corredores, porque os agentes penitenciários devem ter uma visão ampla de todo 
espaço destinado à mesma, bem como, da circulação e ação dos utentes apenados.  
Outra particularidade das bibliotecas prisionais diz respeito ao preconizado nas 
Segunda e Terceira Lei de Ranganathan (1931), respectivamente: Para cada livro seu 
leitor e Para cada leitor o seu livro. Neste sentido, o desafio é constituir, quase sempre, 
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em uma pequena coleção os itens que satisfaçam as necessidades dos apenados, 
bem como, proporcionar ao livro o encontro com o leitor que possa ressignificá-lo.  
No entanto, é importante lembrar o que orienta Vogel (2009, p.42), “[...] livros 
que não circulam têm um peso muito grande em uma pequena coleção, qualquer coisa 
não é melhor do que nada nas bibliotecas prisionais”. Portanto, a prática de recebimento 
de doações sem o estabelecimento de critérios adequados deve ser combatida. 
Carvalho (1965 apud TRINDADE, 2009) recomenda que os acervos de 
bibliotecas prisionais sejam planejados, formados e desenvolvidos a partir dos princípios 
de formação e desenvolvimento de coleções previstos na teoria biblioteconômica e 
sugere a inclusão de algumas tipologias, a saber: documentos de Direito, Antropologia, 
Sociologia, Religião, autoajuda, romances, jornais, revistas, obras de referências, material 
de alfabetização entre outros suportes. Como em qualquer unidade de informação, o 
acervo deve ser salvaguardado com zelo, preservado e atualizado. 
Outro desafio das bibliotecas prisionais é a conscientização de que o acervo 
deve ser utilizado para fins de atendimento às necessidades informacionais, 
educacionais e culturais desses indivíduos que se encontram privados de liberdade. 
Neste sentido, campanhas de conscientização coletiva, bem como, ações de 
engajamento devem estar na rotina diária da unidade de informação (UI). Entretanto, é 
importante afirmar que isso não elimina a possibilidade de seu uso inadequado, tal 
como ocorreu na biblioteca prisional de Oregon (Estados Unidos), onde infelizmente os 
livros de capa dura que possuíam espaço vazio entre o miolo, a costura e lombada, 
foram utilizados como esconderijo de armas e drogas. 
De acordo com Lasso de La Vega (1952) o bibliotecário atuante no sistema 
prisional devia averiguar as preferências de leitura de sua comunidade usuária visando 
identificar os gostos, preferências e objetivos de vida e, consequentemente, oferecendo 
serviços e produtos adequados. Lasso de La Vega (1952) recomendava que o acervo 
não apresentasse obras de tramas depressivas, sexuais, infelicidade, deformidades 
físicas e histórias de medo e terror e sugeria alguns critérios para o desenvolvimento 
de uma boa coleção:  
1) Los libros deben ser recreativos, prácticos e inspiradores de ideias y 
pensamients generosos y elevados 
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2) Devem ser alegres 
3) No debe hacer peso muerto 
4) Debe incluirse entre ellos um buen número de literatura optimista y juvenil 
5) No deben faltar libros em idiomas extranjeros. (RENDINGER, 19– apud 
LASSO DE LA VEGA, 1952, p. 645)  
O autor ainda destacava que para o setor feminino, seria importante ter livros 
de cozinha, jardinagem, economia doméstica, biografias de mulheres ilustres e 
heroínas, entre outras obras. Tendo em vista que a maioria da comunidade usuária é 
de baixa renda, com pouca escolaridade e baixo nível de cultura geral, o bibliotecário 
deve oferecer indicações de leituras e desenvolver programas de letramento e 
competência em informação. (LASSO DE LA VEGA, 1952). 
Já para a IFLA (2007, p. 12-13, tradução nossa) a coleção da biblioteca deve 
incluir os seguintes tipos de materiais: obras de consulta geral; ficção, incluindo uma 
ampla gama de gêneros (romance, mistérios, policial, de ficção científica, etc.); 
biografias; materiais de leis (para satisfazer as necessidades de informação e os 
requisitos exigidos pela Constituição ou pelo Tribunal); informação social (folhetos, 
diretórios, guias, etc. para o pré-planejamento da liberação e procura de emprego); 
jogos (para a educação e entretenimento); poesia; materiais de leitura, escrita e 
matemática (para melhorar estas habilidades); periódicos (para que todos os detentos 
sejam informados sobre temas mundiais e locais, e para manter-se conectado com 
sua comunidade); materiais de leitura fácil (para usuários com problemas de leitura e 
para aqueles que se comunicam em outra língua); revista (sobre temas de interesses 
gerais e específicos; para todos os usuários); audiobook (para todos os usuários e 
aqueles com problemas visuais ou de leitura). 
Colocadas tais questões, é possível verificar que as normas e procedimentos 
vigentes estabelecidas pela IFLA e ALA sobre biblioteca prisional convergem e 
endereçam para as práticas de ressocialização e também se preocupam em auxiliar, 
ainda que de forma breve, os profissionais que atuam no ambiente do cárcere.  
Segundo John (2004), os projetos arquitetônicos de complexos penitenciários 
no Brasil não preveem a construção de bibliotecas prisionais. Ou seja, quase sempre 
as bibliotecas prisionais são instaladas em espaço em desuso ou subutilizados. Não há 
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uma agenda de planejamento e tampouco assessoria especializada no 
desenvolvimento das instalações, escolha de mobiliário, formação e desenvolvimento 
coleções e contratação de pessoal que irá atuar nas atividades laborais. Tais elementos 
levam a instalações precárias e condições de trabalhos degradantes. Um exemplo 
disso é dado por Lindemann (2017), que descreve que a biblioteca da Penitenciária 
Estadual de Rio Grande onde atua se constituiu “[...] numa cela desativada, com uma 
porta de chumbo e uma “portinhola” (espécie de mini janela) que fica sempre fechada, 
e por onde se entrega os livros” (PAULA (2017, documento não paginado).  
No Brasil, embora prevista em lei, a existência de biblioteca nas penitenciárias 
ainda é uma iniciativa rara e pouco discutida e, portanto, o acesso informacional e a 
leitura são práticas fragilizadas.  
Especificamente sobre o acesso à leitura é importante destacar que este é um 
direito de todos. A leitura permite que o indivíduo exerça sua cidadania, tenha acesso 
à informação, desenvolva seu conhecimento e amplie sua cultura, além de funcionar 
como atividade recreativa e de lazer. 
O pouco hábito de leitura da população brasileira é tido como uma das 
maiores causas do analfabetismo e não conclusão dos estudos formais. (FAILLA, 
2016). Neste sentido, a perspectiva de leitura é ampliada, ou seja, não se limita a um 
tipo de material. Brito (2010, p. 3) indica o perfil transformador que a leitura possui: 
O ato de ler é representado por meio da escrita, do som, da arte, dos 
cheiros. Cada leitor possui uma experiência própria, cotidiana e pessoal, 
tornando a leitura única, incapaz de se repetir, e este é o seu grande 
encanto. 
Neste sentido, em se tratando da reabilitação de presidiários, o acesso à leitura 
é indispensável e surge na vida de muitos como uma nova oportunidade de 
transformação. Em atividades de biblioterapia, por exemplo, o detento sai da 
ociosidade e experimenta um novo hábito e sensação de liberdade.  
Igualmente, Trindade (2009) evidencia a função terapêutica que a biblioterapia 
e a biblioteca podem desempenhar em bibliotecas prisionais e indica que os 
apenados quando participam de ações desta natureza se sentem melhor mentalmente 
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e que também adquirem conhecimento. No mesmo sentido, a maioria dos apenados 
acreditam que a leitura muda o comportamento humano. 
Ademais, a leitura permite que este tenha contato com informações que podem 
lhe permitir elaborar um planejamento para a nova vida que será oportunizada ao sair 
do ambiente prisional.  
O acesso à leitura também operacionaliza as atividades de remição da pena 
previstas na Recomendação nº 44, de 2013, do Ministério da Justiça (BRASIL, 2013). 
Este normativo dispõe sobre atividades educacionais complementares para fins de 
remição da pena pelo estudo e estabelece, inclusive, que para ofertar essa modalidade 
de remição é necessário que o estabelecimento prisional possua uma biblioteca e que 
esta ofereça um bom acervo.  
É bem verdade que, no Brasil, as atividades de fomento à leitura no âmbito 
dos órgãos prisionais antecedem a própria existência das bibliotecas prisionais. 
Exemplos desta natureza podem ser encontrados nos projetos: Uma janela para o 
mundo (EIRAS, 2007); Sala de Leitura (PAULA, 2017a); Leitura Liberta (PAULA, 2017b); 
entre outros projetos que podem ser encontrados pelos diversos presídios brasileiros. 
Existem também os casos de presidiários que fazem o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM), e, neste sentido, a biblioteca se configura como um espaço de 
leitura, estudo e consulta aos materiais necessários aos objetivos educacionais.  
Os exemplos apresentados evidenciam a visibilidade, o papel e a importância 
da biblioteca neste espaço. Ao mesmo tempo demonstram que toda biblioteca 
prisional contribui em algum nível na ressocialização do apenado.  
Igualmente necessário é o papel exercido pelo bibliotecário nestes ambientes. 
É este profissional que reúne as competências, habilidades e deve desenvolver atitudes 
que propiciem uma efetiva mediação entre o apenado e a informação. Ele que deve 
propiciar o encontro entre o livro e seu leitor, bem como, deve planejar e implementar 
programas de competência informacional que colaborem para que os usuários 
desenvolvam a capacidade de selecionar, validar e utilizar informações necessárias ao 
seu lazer, desenvolvimento humanístico e social. 
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Colocadas as questões em torno das bibliotecas prisionais, na próxima seção 
são detalhadas essas instituições, na realidade brasileira. 
4.1 Bibliotecas prisionais no Brasil 
As bibliotecas prisionais, conforme já citado, são organizações previstas no art. 
21 da Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984), que indica que este estabelecimento é 
de uso de todas as categorias de reclusos e devem ser providos de livros instrutivos, 
recreativos e didáticos. Portanto, a existência e funcionamento da biblioteca prisional 
não representa uma política assistencialista, mas um direito legal. 
No entanto, a previsão legal não tem garantido a existência e consolidação de 
bibliotecas prisionais no País. As poucas unidades que existem têm sobrevivido com 
apoio de voluntários e projetos, como é o caso do projeto Uma janela para o mundo 
– Leitura nas prisões, que conta com o apoio da UNESCO em parceria com o DEPEN, 
tendo a finalidade de reeducar os presos por meio da leitura, estabelecido em Porto 
Velho, Catanduvas, Campo Grande e Mossoró. (PAULA, 2017a). 
Outro grande exemplo de resistência e luta em prol desses espaços é o 
trabalho da bibliotecária gaúcha, Catia Lindemann - um dos nomes mais conhecidos e 
citados na literatura biblioteconômica sobre atuação em bibliotecas prisionais e 
mediação da leitura para populações socialmente vulneráveis. (PAULA, 2017b). 
Embora o trabalho de Lindemann venha se destacando na mídia em geral e 
especializada (Revista Biblioo 2017; Blog Biblioteconomia Social; Revista ACB) e o 
debate tenha se popularizado nos últimos cinco anos , ainda há muito a fazer, a 1
começar pela discussão do tema na universidade e pela ampliação do debate com os 
conselhos regionais de Biblioteconomia que, amparados na lei, devem exigir a 
existência de bibliotecas prisionais e, posteriormente, a presença de bibliotecários 
nestes espaços. 
Dados de pesquisa realizada entre 2014 e 2015 pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público, identificam os presídios por região no Brasil que possuem biblioteca. 
 Prova dessa popularização é que o tema tornou-se pauta no XXVII Congresso Brasileiro de 1
Biblioteconomia, Documentação e Ciência da Informação (CBBD), ocorrido em 2017 na cidade de 
Fortaleza (CE) (FEBAB, 2017), um dos eventos de maior importância e amplitude da área.
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No Quadro 1 é possível verificar que a Região Sudeste do País concentra a maior 
quantidade de bibliotecas prisionais.  
Verifica-se uma discrepância entre o número total de bibliotecas prisionais 626 
contra 1.438 unidades prisionais no Brasil. Ou seja, há um déficit de 812 unidades. 
Se tais espaços estivessem em funcionamento de maneira adequada poderiam 
atuar nos programas de ressocialização, suporte a escolarização prevista na Lei nº 
13.163, de 9 de setembro de 2015 (BRASIL, 2015), que institui o ensino médio nas 
penitenciárias, além de atuar como espaço de lazer. 
De acordo com Trindade (2009), somente no Distrito Federal, todos os 
estabelecimentos dispõem de bibliotecas prisionais. Nos demais a realidade é de falta 
de bibliotecas, de material bibliográfico, de equipamentos e de recursos humanos. 
Embora o cenário pareça caótico e desanimador, é importante esclarecer que, 
ainda que lentamente, o tema vem ganhando amplitude e respaldo. Em 2017, inclusive 
ganhou destaque e representatividade junto à Federação Brasileira das Associações de 
Bibliotecários (FEBAB) por meio da instituição da primeira Comissão Brasileira de 
Bibliotecas Prisionais (CBBP). (PAULA, 2017b). 
Entende-se, por meio deste trabalho, que é preciso haver a criação de uma 
agenda que oriente o planejamento, desenvolvimento e perspectivas das bibliotecas 
prisionais em todo País. Em nosso entendimento, tal empreendimento demanda a 
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Quadro 1 – Quantidade de unidades prisionais com bibliotecas por região
ESTADOS
UNIDADES 
PRISIONAIS
UNIDADES COM BIBLIOTECA
CENTRO-
OESTE
234 74
NORDESTE 382 70
NORTE 159 59
SUDESTE 480 301
SUL 183 122
BRASIL 1.438 626
Fonte: Adaptado de Conselho Nacional do Ministério Público (2016, p. 63).
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criação de projetos de lei, fomento ao debate acerca do tema nos fóruns da área e 
também na academia, publicação de estudos sobre a temática e iniciativas práticas de 
criação de bibliotecas em unidades prisionais. Acreditamos que tais ações devem ser 
de responsabilidade compartilhada dos órgãos públicos, das associações profissionais 
dos bibliotecários, da sociedade civil, dos bibliotecários e também dos estudantes de 
Biblioteconomia. 
É preciso que todos estes grupos tenham clareza dos objetivos estratégicos, 
missões, visão e valores desta iniciativa a curto, médio e longo prazo e que não 
menos importante o poder público tenha vontade política, desenvolva políticas públicas 
e que a população civil valorize e incentive tais iniciativas.  
5 O BIBLIOTECÁRIO ATUANTE EM BIBLIOTECA PRISIONAL 
A práxis profissional neste ambiente possui viés de inclusão social, com a 
finalidade de promover a reintegração social aos detentos, por meio de atividades de 
cunho educacional, cultural, artístico e informacional.  
Segundo Lindemann (2016) o bibliotecário que atua ou pretende atuar no cenário 
prisional é também um ativista da Biblioteconomia social e, no âmbito desta atuação, 
muitas vezes a técnica biblioteconômica necessitará ser readaptada e reinventada. 
 O bibliotecário prisional convive diariamente com os problemas estruturais do 
sistema prisional e seu grande desafio é atuar como mediador da informação a essa 
população privada de liberdade, bem como, oferecer acesso à cultura e oportunidade 
de desenvolvimento do hábito de leitura. Esta visão foi vivenciada pela experiência de 
Lindemann (2016, p. 42): 
Como se tratava de leitores com suas especificidades, averiguei que somente 
os procedimentos bibliotecários não surtiriam os resultados desejados, ou 
seja, não bastava catalogar e classificar as obras literárias, mas apresentar os 
livros aos usuários apenados, buscar alternativas para a sua compreensão 
em torno da localização das obras nas estantes. Seguir o método de 
classificação dentro da técnica bibliotecária não proporcionou que os 
apenados tivessem autonomia na hora de buscar a leitura. A biblioteca 
enquanto espaço destinado às obras e à leitura, deve seguir a técnica da 
Biblioteconomia e colocar em prática tudo que nos foi e é ensinado em sala 
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de aula, porém a biblioteca enquanto ferramenta social destinada ao 
apenado, não tem como seguir sozinha sem estar respaldada pelo respeito 
às regras do cárcere e principalmente respeito à cultura do preso. 
(LINDEMANN, 2016, p. 42). 
O bibliotecário tem profissão e exercício previstos e regulamentados nas Lei nº 
4.084, de 30 de junho de 1962 (BRASIL, 1962) e Lei nº 9.674 de 25 de junho de 
1998 (BRASIL, 1998). Logo, este profissional deve atuar nos estabelecimentos que 
tiverem uma biblioteca.  
O Código de Ética do Bibliotecário (BRASIL, 2002) diz que o bibliotecário pode 
contribuir para o “bem comum”. Neste sentido, a atuação em bibliotecas prisionais iria 
ao encontro dos objetivos éticos, sociais e humanísticos da profissão. 
O Manifesto da IFLA/UNESCO sobre bibliotecas públicas publicado em 1994 
(UNESCO, 1994), em sintonia com a Federação Internacional de Associações e 
Instituições Bibliotecárias (IFLA), possui uma publicação traçando diretrizes que 
orientam e amparam os bibliotecários inseridos em unidades de informação, como é o 
caso da biblioteca prisional, com a publicação: “ferramentas para o planejamento, 
implementação e avaliação de serviços de biblioteca prisional” (Ibidem). Tais diretrizes 
foram reconhecidas e corroboradas pela UNESCO. A IFLA salienta que as diretrizes 
devem ser aplicadas em países onde existe a obrigatoriedade de biblioteca no cárcere, 
observando que em países que existe uma instituição de classe bibliotecária esta pode 
subsidiar suas próprias diretrizes ou adotar as já existentes. A ALA também possui 
diretrizes para auxiliar profissionais da informação, os capacitando para atuarem nas 
bibliotecas intramuros do cárcere. Cumpre informar que no Brasil, temos a Federação 
Brasileira Associações Bibliotecários, Cientistas da Informação e Instituições (FEBAB) 
que presta relevantes serviços sobre o tema, e foi a instituição responsável por reunir 
profissionais e estudantes de Biblioteconomia com atuação em instituições penais 
brasileiras para formar a primeira Comissão Brasileira de Bibliotecas Prisionais (CBBP), 
respeitando os critérios de envolvimento, comprometimento e acima de tudo atuação 
dentro das bibliotecas prisionais. (FEBAB, 2017). 
Conforme as diretrizes da IFLA (2007, p. 10, tradução livre), um sistema 
prisional com mais de 500 internos precisa contar com um bibliotecário em tempo 
integral e aquelas penitenciárias que possuem mais de 1000 (mil) reclusos devem 
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contar com dois bibliotecários à disposição. Ainda de acordo com a IFLA, o acréscimo 
de outros funcionários difere, pois varia de acordo com a quantidade de internos e 
alguns fatores, como: horário de atendimento ao público; tamanho, vias de acesso 
direto e distribuição da biblioteca; número de usuários autorizados dentro da biblioteca 
por vez, entre outros aspectos. 
Em algumas bibliotecas é possível encontrar detentos atuando como voluntários 
e auxiliares de biblioteca. Tal ocorrência se constitui a chamada Remição por trabalho – 
conforme previsto nos arts. 126, 127 e 128 da LEP (BRASIL, 1984) e está relacionada 
ao direito assegurado na Constituição Federal (BRASIL, 1984) de individualização da 
pena (art. 41). Neste caso é garantindo um dia de pena a menos a cada três dias de 
trabalho. A remição pelo trabalho é um direito de quem cumpre a pena em regime 
fechado ou semiaberto. Evidentemente que esta atuação não elimina a necessidade de 
um bibliotecário como gestor e supervisor das atividades ali desempenhadas.  
No Brasil, o sistema penitenciário é regulado pelo Departamento Penitenciário 
Nacional (DEPEN), órgão vinculado ao Ministério da Segurança Pública. No entanto, em 
sua estrutura funcional o cargo de bibliotecário não é previsto. (BRASIL, 2018). 
Em alguns estados, como o Rio Grande do Sul, existe uma Superintendência 
dos Serviços Penitenciários e esta tem autonomia para definir seus cargos e salários. 
Neste estado especificamente há a figura de Técnico Superior Penitenciário (TSP) e 
este se divide em: agente penitenciário, técnico superior penitenciário e agente 
penitenciário administrativo e, mais uma vez, o cargo de bibliotecário é esquecido. 
(SANTOS, 2016). 
Entre os dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias - 
Infopen, publicado em junho de 2016, o cargo de bibliotecário não aparece. Pode ser 
que este esteja associado à categoria “outros” que representam 3.034 profissionais do 
total de 105.215 profissionais distribuídos em categorias como médicos, terapeutas, 
fisioterapeutas entre outros. (SANTOS, 2016). 
Diante destes dados, verifica-se que o cenário penitenciário brasileiro 
oportuniza tanto a instalação de bibliotecas como se apresenta como um importante 
setor empregatício.  
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Em acordo com Eiras (2007) o profissional que atua numa biblioteca prisional 
terá mais chances de obter êxito em sua função caso apresente experiências e 
conhecimento provindo de outras áreas que possuem o mesmo propósito nesse 
ambiente, como a psicologia, sociologia e serviço social.  
Futuros bibliotecários, que possam atuar no âmbito prisional, carecem de 
conhecimentos de alcance mais amplo que os de natureza técnica e de tecnologia de 
informação. Precisam dominar conteúdos de tecnologia social, provindo de fontes 
como psicologia, sociologia, história, dentre outros. (SOUZA, CABRAL, 2011, p. 4). 
De acordo com Eiras (2007, p. 5), algumas competências e habilidades devem 
ser desenvolvidas, sempre dando enfoque no cunho social da profissão: equilíbrio 
emocional; postura dinâmica; boa cultura geral; capacidade de adaptação (ambiente 
prisional); boa comunicação oral; conhecimentos de línguas (depende do país e do 
contexto); capacidade de liderança e de supervisão (trabalho com reclusos); interesse 
em trabalhar com a diversidade cultural, étnica e linguística; gosto em trabalhar na 
educação de adultos; criatividade; sensibilidade e atenção; capacidade inventiva e de 
abstração; conhecimentos de Direito e de legislação penal. 
Entendemos que a melhor forma de adquirir competências para atuar em 
bibliotecas prisionais é por meio da experiência, que se adquire e se desenvolve no 
dia a dia de trabalho. Este trabalho diário evidencia desafios e oportunidades que 
precisam ser superadas e registradas, contribuindo para o desenvolvimento empírico 
da área. É o que Nonaka e Takeuchi (1997) chamam de externalização, onde o 
conhecimento tácito é registrado e, portanto, torna-se explícito.  
Para Lasso de La Vega (1952) o bibliotecário no ambiente prisional não pode 
agir cientificamente o tempo todo e tampouco se limitar apenas a oferecer livros. Este 
profissional tem em suas mãos e dirige um grande enfoque humanístico. São ações 
integrantes do que Lindemann (2016) denomina como Biblioteconomia Social. 
Com sensibilidade e não se eximindo de seu papel social deve indicar o 
caminho do trabalho, estudo e desenvolvimento dos estudos. Para o autor (1952) a 
leitura é o caminho do possível. É ela que abre o horizonte e influencia as 
transformações no recluso. Numa metáfora, o autor sugere que a leitura é o caminho e 
que cabe ao bibliotecário oferecer lápis e caderno para o preso desenvolver a escrita 
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e compreender a leitura, sendo indispensável o contato do profissional com o preso 
durante este processo. 
Ainda de acordo com Lasso de La Vega (1952, p. 644), o bibliotecário 
prisional tem nas suas mãos a redenção do delinquente, sua regeneração e os meios 
para o devolver à sociedade, com capacidade aumentada para viver nela conseguida 
por meio dos estudos na prisão, do fruto ou do desempenho de seu trabalho.  
Os desafios estruturais da biblioteca prisional também demandam do 
bibliotecário a capacidade de proatividade e inovação. Sabendo que os recursos são 
escassos, o profissional deve desenvolver estratégias para desenvolver o acervo, 
buscando doações, desenvolvendo parcerias com editoras, ONG’s, igrejas, escolas e 
também com a família daqueles que se encontram encarcerados. É uma maneira de 
manter o acervo atualizado, com diversidade de documentos, para atrair e tornar esse 
espaço convidativo ao apenado. 
Na formação e desenvolvimento de coleções deve seguir os critérios 
biblioteconômicos, mas deve estar atento ao ambiente em que está inserido. Portanto, 
conteúdos que tenham teor de violência e assuntos afins não devem ser inseridos. Devem 
ser priorizados assuntos de lazer, desenvolvimento humano, empregabilidade e ligados à 
saúde, à educação e à cultura. Um aspecto curioso é que a Bíblia é o livro que mais 
circula dentro dos presídios brasileiros (SILVA, 2011). Portanto, temáticas relacionadas à 
religião em suas múltiplas denominações e credos devem merecer atenção. 
Diante do exposto, verifica-se que muitas discussões precisam acontecer e 
mais que isso, é importante que os futuros bibliotecários, discentes de escolas de 
Biblioteconomia se interessem pelo tema e possam, aqueles que assim decidirem 
investir neste segmento, compreender as responsabilidades e os desdobramentos da 
atuação nesta área. Ademais, é necessário que desenvolvam trabalho sério, 
responsável, ético e inovador, - capaz de provocar mudanças na imagem da biblioteca 
prisional, além de legitimar e fazer com que o bibliotecário seja reconhecido como 
uma categoria pertencente ao contexto do sistema prisional brasileiro. 
Também é de grande importância que o estudante de Biblioteconomia tenha 
acesso à temática biblioteca prisional no âmbito de seu curso de graduação. Neste 
sentido, pode receber treinamento específico sobre características arquitetônicas deste 
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tipo de unidade informacional, serviços que podem ser oferecidos, fontes de 
informação entre outros aspectos. 
 Outra abordagem pode ser a partir de projetos de extensão, estágios 
extracurriculares, projetos de pesquisa, monitoria ou iniciação científica. Tais 
abordagens permitiriam um diálogo entre a teoria e a prática e poderiam contribuir 
para que despertasse o desejo do estudante de atuar nestas unidades.  
Também se sugere que as escolas de Biblioteconomia realizem benchmarking 
com iniciativas já existentes no setor tais como o projeto da Universidade Federal de 
Rondônia (UNIR). (LINDEMANN, 2017). Neste caso, alunas do curso de 
Biblioteconomia e a Diretora Administrativa da Instituição Penal da Penitenciária Estadual 
Feminina de Porto Velho, Rondônia, transformaram a atividade de estágio profissional 
obrigatório em ação social, resultando na implantação de uma biblioteca neste presídio, 
resultados que foram utilizados por essas alunas para que desenvolvessem seus 
trabalhos de conclusão de curso com esta temática. (Ibidem). 
Estas iniciativas, embora ainda em pequeno número, revelam avanços na 
participação dos bibliotecários e estudantes de Biblioteconomia em projetos em defesa 
das bibliotecas no ambiente prisional. No entanto, mais uma vez este estudo reforça a 
necessidade de ampliação dos debates sobre o tema no âmbito dos cursos de 
graduação e eventos da área. 
6 RESULTADOS  
Nesta seção são apresentados os resultados mais relevantes provenientes da 
aplicação do questionário aos estudantes da UNIRIO, UFF e UFRJ e que tem relação 
direta com a questão de pesquisa: Como o futuro bibliotecário encara a atuação 
profissional em bibliotecas prisionais? 
Foram obtidas 154 respostas ao questionário, deste total 61% das respostas 
correspondem aos graduandos da UNIRIO, 27,9% aos graduandos da UFF e 11% aos 
graduandos da UFRJ.  
A primeira questão avaliava se graduandos já tinham conhecimento sobre a 
existência de bibliotecas em estabelecimentos penais, tais como presídio e penitenciárias. 
Neste sentido, observou-se que 91,6 % tinham conhecimento e 8,4% não. 
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O segundo item investigou se a população analisada já foi convidada por 
professores, grupos de pesquisa ou grupos de extensão a realizar alguma visita a uma 
biblioteca prisional, sendo que 89,6% não foram convidados e 10,4% foram convidados. 
Tais dados podem indicar duas situações: a primeira é que as inúmeras dificuldades e 
burocracias existentes para realizar visitas nestes ambientes acabam por engessar e/ou 
desencorajar os docentes a fazê-lo e, numa segunda situação, pode indicar que os 
professores privilegiam espaços tradicionais como bibliotecas públicas e especializadas. 
No caso de os respondentes terem informado que não foram convidados a 
participar de visitas, indagou-se se estes teriam interesse em fazê-lo. Os resultados 
foram que 20,4% não têm interesse e 79.6% têm interesse. Portanto, pelos resultados, 
parece haver uma demanda reprimida para aqueles que gostariam de fazer visitas 
técnicas nestes ambientes. Neste sentido, sugere-se que os docentes devessem 
considerar este segmento em seu planejamento de atividades extra classe. 
O terceiro item verificou como a população analisada percebia a iniciativa de 
criação de bibliotecas prisionais. Desta forma, tem-se que para 43,9% dos 
respondentes é uma iniciativa assistencialista, para 24% declarou não ter opinião sobre 
isso e 32,1% declarou que atende um dispositivo legal. Estes dados revelam que a 
maior parte dos graduandos respondentes da pesquisa desconhecem o art. 21 da Lei 
de Execução Penal (BRASIL, 1984) que prevê que cada estabelecimento prisional 
deverá possuir uma biblioteca para uso de todas as categorias de reclusos, provida de 
livros instrutivos, recreativos e didáticos.  
O quarto quesito de análise referiu-se à participação em eventos relacionados 
à temática biblioteca prisional, 6,5% responderam que já participaram e 93,5% 
indicaram que não. O estudo aponta que poucos alunos participaram de eventos 
específicos, embora essa possa ser uma oportunidade de aprendizado, contato com 
colegas e troca de experiências. 
O quinto item analisado verificou se os futuros bibliotecários se engajariam em 
movimentos a favor da popularização de bibliotecas prisionais e o resultado foi que: 
79,9% sim e 20,1% não. Pelos dados, sugere-se que os graduandos têm consciência 
da importância do tema biblioteca prisional e da necessidade de sua expansão, do 
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mesmo modo, pode indicar um senso de responsabilidade social com o 
desenvolvimento de pautas relacionadas à área. 
O sexto quesito avaliou a opinião dos respondentes com relação às atividades 
em que a biblioteca prisional poderia atuar, conforme resultados apresentados no 
Quadro 2. 
O sétimo quesito investigou se a temática biblioteca prisional foi tratada ou ao 
menos abordada em alguma disciplina durante a formação da população analisada. 
Constatou-se que segundo 86% dos respondentes não foi tratada e 14% indicou o 
contrário. 
Embora não fosse diretamente escopo desse trabalho considerou-se 
importante verificar se de fato a temática não vinha sendo abordada nos cursos. Desta 
forma foi realizada uma análise das matrizes curriculares e dos ementários dos três 
cursos e somente no âmbito da disciplina Biblioteconomia pública, oferecida pela 
UNIRIO foi possível identificar claramente o tratamento da questão. No entanto, cumpre 
informar, que essa análise não pode determinar que o tema não tenha sido abordado 
em outras disciplinas por docentes ou até mesmo pelos alunos. 
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Quadro 2 – Avalição de categorias de atuação na biblioteca prisional
CATEGORIA MÉDIA DE RESPOSTAS
Formação de leitores 55,8% (86 pessoas)
Letramento informacional 48,7% (75 pessoas)
Trabalho/profissão/emprego – atuando na promoção de 
cursos e palestras de recolocação no mercado de 
trabalho
50,6% (76 pessoas)
Entretenimento e lazer – atuando como espaço de lazer 
para os apenados
48,7% (75 pessoas)
Relações humanas – desenvolvendo produtos e serviços 
que estimulem e valorizem a construção de relações 
humanas sadias
44,2% (68 pessoas)
Remição da pena 15,6% (24 pessoas)
Ressocialização do preso 45,5% (70 pessoas)
Nenhuma das alternativas acima 13,3% (2 pessoas)
Todas as alternativas acima 36,4% (56 pessoas
Fonte: Elaborado pelas Autoras.
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Também foi apresentada aos estudantes a seguinte afirmativa: A temática 
Biblioteca Prisional precisa ser aplicada e discutida em cursos de graduação em 
Biblioteconomia, pois somente a partir deste debate irá aumentar a atuação de 
bibliotecários neste ambiente. O Quadro 3, a seguir, apresenta as respostas dos 
discentes com respeito a essa afirmação.  
Tais dados revelam que os estudantes concordam que o aumento do debate 
no âmbito da academia é que irá gerar mudança nos índices de atuação e, porque 
não dizer, no interesse nesta atuação.  
O oitavo item interrogou os discentes sobre a afirmativa: A atual formação 
recebida durante o curso de graduação em Biblioteconomia capacita suficientemente o 
egresso para atuar em bibliotecas do sistema prisional. As respostas da população 
pesquisada constam no Quadro 4, abaixo.  
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Quadro 4 – Capacitação para atuação em biblioteca prisional
NÍVEL DE CONCORDÂNCIA MÉDIA DE RESPOSTAS
discordaram totalmente 27,3% (42 pessoas)
concordaram totalmente 5,2% (8 pessoas)
discordaram parcialmente 27,3% (42 pessoas)
concordo parcialmente 26% (40 pessoas)
não concordo nem discordo 14,3% (22 pessoas)
Fonte: Elaborado pelas Autoras.
Quadro 3 – Tratativa da temática nos cursos de graduação
NÍVEL DE CONCORDÂNCIA MÉDIA DE RESPOSTAS
discordaram totalmente 1,3% (2 pessoas)
concordaram totalmente 61,7% (95 pessoas)
discordaram parcialmente 1,9% (3 pessoas)
concordo parcialmente 28,6% (44 pessoas)
não concordo nem discordo 6,5% (10 pessoas)
Fonte: Elaborado pelas Autoras.
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Tal dado indica que os estudantes não consideram que a formação recebida 
seja suficiente para capacitá-los a tal atuação. Este dado pode ser explorado em 
pesquisas futuras sobre o seguinte aspecto quais as bases da formação considerada 
essencial por estudantes e professores de Biblioteconomia para atuação neste 
ambiente? Talvez por meio destes dados será possível ter uma indicação de que 
disciplinas ou estratégias pedagógicas podem contribuir para formação em 
consonância com a possível atuação. 
O nono quesito de análise verificou se a população analisada tinha interesse 
em atuar como bibliotecário no sistema prisional brasileiro: 32,5% indicando que sim e 
67,5% respondendo que não. Os fatores indicados pelos respondentes são 
apresentados no quadro 8. 
Nesta mesma perspectiva, este estudo sugere que fatores como: 
desinformação da existência do campo, pouco debate na literatura, mercado ainda 
pouco explorado, despreparo para ambientes que fogem das unidades de informação 
tradicionais, necessidade de maior divulgação do campo tanto para atuação 
profissional quanto para pesquisas...etc.) podem ser os responsáveis para tal falta de 
interesse. Lembramos que não basta apenas militar em favor da causa também é 
preciso contribuir com o serviço.  
Os alunos que indicaram que não tinham interesse em atuar em bibliotecas 
prisionais foram questionados sob que aspecto se centra sua opinião. O item mais 
citado, representando 48,60%, foi interesse em atuar em outro tipo de biblioteca. 
Depois com 12,10% outro aspecto, 3,70% aparece medo de trabalhar no interior de 
um presídio, seguido de 2,80% que indicou ser contra bibliotecas prisionais e 1,90% 
que relatou que sua família não autorizaria a atuação neste ambiente.  
O décimo item analisou a opinião da população sobre a afirmativa: O Código 
de Ética do Bibliotecário indica que “O Bibliotecário deve interessar-se pelo bem 
público e, com tal finalidade, contribuir com seus conhecimentos, capacidade e 
experiência para melhor servir a coletividade” (CFB, 2002). Sob essa perspectiva e 
considerando que a biblioteca prisional pode contribuir para o “bem público”, você 
considera que a atuação em bibliotecas dessa natureza aciona dimensões sociais da 
profissão e, portanto, atende o disposto no Código de Ética do Bibliotecário. Os 
resultados foram apresentados no Quadro 5: 
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Pelas respostas, a maioria da população respondente considera que a atuação 
profissional em prisões é ética e aciona uma dimensão social do fazer bibliotecário. Tal 
questão confirma o preconizado por Lindemann (2016) que indica que o bibliotecário 
que atua ou pretende atuar no cenário prisional é também um ativista da 
Biblioteconomia social. 
O décimo primeiro quesito analisado verificou se os estudantes eram a favor 
da remição de pena a partir da leitura, haja vista que é sabido que a biblioteca é tida 
como um elemento importante para a aplicação desta medida. As respostas com 
respeito a este quesito constam no quadro 6. 
Tais resultados não nos permitem de nenhuma conclusão ou inferência de 
razões. No entanto, é importante indicar que a leitura é um direito de todos e que esta 
pode sim transformar a vida de qualquer cidadão, oportunizando-o que construa uma 
nova perspectiva para sua vida, bem como, desenvolva novos hábitos e visões. 
(BRASIL, 1984); (PAULA, 2017a). 
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Quadro 6 – Concordância com a remição da pena pela leitura
NÍVEL DE CONCORDÂNCIA MÉDIA DE RESPOSTAS
discordaram totalmente 24% (37 pessoas)
concordaram totalmente 14,9% (23 pessoas)
discordaram parcialmente 18,2% (28 pessoas)
concordo parcialmente 30,5% (47 pessoas)
não concordo nem discordo 12,3% (19 pessoas)
Fonte: Elaborado pelas Autoras.
Quadro 5 – Contribuição da biblioteca prisional para o “bem público”
NÍVEL DE CONCORDÂNCIA MÉDIA DE RESPOSTAS
discordaram totalmente 0,6% (1 pessoa)
concordaram totalmente 59,1% (91 pessoas)
discordaram parcialmente 2,6% (4 pessoas)
concordo parcialmente 29,9% (46 pessoas
não concordo nem discordo 7,8% (12 pessoas)
Fonte: Elaborado pelas Autoras.
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O décimo segundo estava relacionada ao quesito 7, no qual foi perguntado se 
a temática biblioteca prisional foi abordada em alguma disciplina, aqueles que 
indicaram a alternativa SIM, deveriam exemplificar quais foram as disciplinas em que a 
temática foi abordada, resultados apresentados no Quadro 7. 
Estes dados revelam que de forma explícita a temática foi tratada em 11 
disciplinas, no entanto, é importante lembrar que este tema pode ter sido apresentado 
de maneira indireta em outros componentes curriculares. 
Por fim, investigamos os motivos para o NÃO interesse em atuar em bibliotecas 
prisionais.  
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Quadro 7 – Disciplinas que abordaram/trataram sobre a Biblioteca Prisional
DISCIPLINA NÚMERO DE OCORRÊNCIAS
Biblioteca, Informação e sociedade 5% (1 pessoa)
Bibliotecas públicas e escolares 5% (1 pessoa)
Biblioteconomia pública 20% (4 pessoa)
Biblioterapia 5% (1 pessoa)
Desenvolvimento de coleções 5% (1 pessoa)
Estudo de usuários e comunidades 5% (1 pessoa)
Gestão de bibliotecas 15% (4 pessoa)
Introdução à Biblioteconomia 15% (3 pessoa)
Introdução as ciências sociais 5% (1 pessoa)
Mediação da leitura 5% (1 pessoa)
Psicologia das organizações 5% (2 pessoa)
Fonte: Elaborado pelas Autoras.
Quadro 8 – Motivos para o desinteresse de atuar em biblioteca prisional
MOTIVO DO DESINTERESSE MÉDIA DE RESPOSTAS
Aspectos emocionais 30,76% (4 pessoas)
Remuneração 7,69% (1 pessoa)
Resistência familiar 7,69% (1 pessoa)
Não considera a formação recebida adequada ao ambiente de 
atuação profissional
23,08% (3 pessoas)
Interesse em atuação em outros ambientes 23,08% (3 pessoas)
Receio quanto a hostilidade em função da opção sexual 7,69% (1 pessoa)
Fonte: Elaborado pelas Autoras.
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Os dados apresentados no quadro 8, revelam certa heterogeneidade nas 
respostas dos discentes consultados e não devem ser encarados como uma recusa 
em atuar em tal ambiente, apenas representam um desinteresse que talvez possam ser 
explicados a partir de análise mais detalhada com base em indicadores como: idade 
dos respondentes, sexo, religião entre outros aspectos. Cumpre informar que tal análise 
não foi escopo deste trabalho. 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este estudo objetivou identificar o interesse de atuação dos estudantes de 
Biblioteconomia das universidades UNIRIO, UFF e UFRJ em atuar em bibliotecas do 
sistema prisional. Desta forma, o objetivo geral foi atingido, ou seja, constatou-se que a 
maior parte dos alunos não tem interesse de atuar em bibliotecas prisionais. Em linhas 
gerais, para a maioria os motivos têm relação com questões como: capacitação não 
adequada e fatores de ordem emocional e familiar.  
Como painel de fundo deste estudo tem-se a formação oferecida ao discente de 
Biblioteconomia. Sendo assim, verificou-se que os discentes não se consideram 
suficientemente preparados para atuar neste domínio pois o tema é pouco debatido e 
tratado nos cursos e também na literatura da área. Acrescentamos, que este ainda é um 
mercado pouco explorado pelos profissionais e consequentemente pelos estudantes. 
Nos cursos que integram o campo empírico, a temática vem sendo tratada de 
maneira tímida, isto é, a maior parte das disciplinas não possuem um tópico ou 
unidade destinada a este fim em suas ementas.  
Também foi possível verificar que os futuros bibliotecários têm conhecimento 
da existência de bibliotecas prisionais, porém é importante indicar que conhecem 
superficialmente esta temática. Prova disso é que consideram a existência de 
bibliotecas no sistema prisional como uma ação assistencialista e não como um direito 
amparado por legislação específica.  
Também foi possível verificar que a maioria dos alunos tem interesse em visitar 
e/ou participar de projetos desenvolvidos no âmbito de bibliotecas do sistema 
prisional, ainda que, não tenham interessem em trabalhar nesta área. Acreditamos que 
estes discentes indicaram que gostaria de participar de grupos de pesquisa, projetos 
de extensão e programas de iniciação científica como forma de ampliar seus 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 5, n. 2, p. 201-235, jul./dez. 2018 !230
Renata Figueiredo dos Santos e Dayanne da Silva Prudencio Atuação profissional e percepções  
sobre a temática biblioteca prisional:  
o discente em Biblioteconomia da UFF, UFRJ e UNIRIO em foco  
 
conhecimentos e debater com base nas experiências que obtiverem e desta forma, 
contribuir com o debate e pesquisa do tema.  
Para 79,9% dos estudantes respondentes da pesquisa têm interesse em 
engajar-se em ações acerca do da popularização da temática. Neste sentido, 
observou-se que os alunos estão atentos às perspectivas humanísticas e sociais que 
abrangem a área.  
Acreditamos que ao apresentar iniciativas que vêm sendo desenvolvidas por 
bibliotecários e estudantes de Biblioteconomia contribuiu-se para ampliar o debate 
sobre o tema, bem como, a revisão de literatura aqui apresentada revela a importância 
de ações que promovam a visibilidade da biblioteca prisional e do papel 
ressocializador que esta pode promover. 
Este estudo relembra a importância social da profissão, do poder das 
bibliotecas e da leitura como prática de ressocialização. Continua-se a acreditar numa 
Biblioteconomia mais ativista, social e humana. 
Esta pesquisa sugere que novos estudos sejam desenvolvidos acerca do tema 
e se amplie o debate na academia. Mais que isso, que a biblioteca prisional se torne 
uma realidade em todas as unidades prisionais do país e que os bibliotecários 
adentrem este espaço e lutem por sua atuação neste ambiente.  
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